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    Prefácio




    Toda ação contra a violência de gênero é urgente. Essa é uma batalha pela vida que mulheres vêm travando há décadas – na verdade, séculos –, e é fundamental que homens a elas se juntem. Wagner Cinelli entendeu isso com a intensidade devida e há muito vem desempenhando papel importante nesse front, tanto na sua atuação como magistrado, quanto nos textos que escreve, na forma de artigos, poemas e roteiros de filmes.




    Este livro é uma coletânea de artigos, quase todos publicados em jornais e sites ao longo de 2022, que nos levam a refletir sobre as muitas dimensões em que violência doméstica e empoderamento feminino se relacionam. Uma das teses sustentadas repetidamente ao longo do livro é a de que mulheres em condições agudas de desigualdade, tais como mulheres negras e pobres, têm mais dificuldade para sair do ambiente violento. Esse também é o entendimento já consolidado em diversos âmbitos do Direito Internacional, que destacam a relação circular entre discriminação, desigualdade (e falta de empoderamento) e violência contra a mulher. A correta compreensão dessa circularidade impõe a afirmação do sexismo, bem como do racismo e do classismo, como uma estrutura social que nos conforma a todos, distribuindo entre homens e mulheres – assim como entre brancos e não-brancos, ricos e pobres – os ônus e os bônus da vida social.




    De forma clara e contundente, sempre com dados convincentes, Wagner aborda uma série de contextos em que essas relações estruturais se manifestam. Fala de estereótipos de gênero, de feminicídio, de pornografia de revanche, do isolamento de mulheres em situação de violência, de acesso ao mercado de trabalho, da falta de paridade entre homens e mulheres em conselhos de empresas, da atuação militante de magistradas pioneiras no Judiciário brasileiro, entre outros temas. Ao final, Wagner inclui o artigo acadêmico que escreveu sobre o crime de importunação sexual, com o qual ganhou o Prêmio Patrícia Acioli 2022. Nesse artigo, o autor dá contorno ao tipo penal e estabelece as suas diferenças para outros tipos penais próximos, como assédio e estupro.




    Dentre os muitos assuntos urgentes suscitados pela leitura deste livro, eu gostaria de destacar dois: o silêncio das mulheres presas nas engrenagens da desigualdade e da violência e o papel dos homens na luta por equidade de gênero. Wagner chama atenção para eles em diversos artigos do livro.




    Sobre o silêncio das mulheres, logo no primeiro artigo da coletânea, intitulado Entre medos, o autor recorre a diversas estatísticas que permitem a dramática conclusão de que “o lugar mais perigoso para as mulheres é o lar”. Entre o medo de fugir daquele contexto e o medo de ficar, as mulheres silenciam.




    Eu gostaria de sugerir que essas mulheres são, na verdade, silenciadas de múltiplas formas. O medo da violência realmente emudece, mas mulheres são silenciadas, acima de tudo, porque não encontram eco para o que eloquentemente falam. Retomo algumas das teses de Gayatri Spivak (2010), no seu célebre ensaio Pode o subalterno falar?, que são importantes para o que se discute aqui. Qualquer ato de fala pressupõe uma interação entre falante e ouvinte. Nesse sentido, ela famosamente sustenta que o subalterno não pode falar; não porque não o saiba fazer, mas porque não há escuta dentro da ordem hegemônica, não há validação institucional da fala do subalterno e nem há repercussão nas estruturas de poder (SPIVAK, 1992, p. 46). A posição do “outro” subalternizado, a sua experiência de opressão e silenciamento, só se torna audível se articulada por meio do vocabulário hegemônico, que não foi feito para acomodar seus interesses.




    O silenciamento é um efeito conhecido da falta de empoderamento, que se intensifica a níveis desumanizadores quando o sexismo é exercido sobre corpos que são também racialmente marcados. O gênero, como categoria autônoma, diz pouco sobre homens e mulheres reais, cujos corpos têm raça, classe e sexualidade, entre outros marcadores. A experiência do sexismo, que impõe ônus para as mulheres e privilégios para os homens, é vivida de formas distintas dependendo de como uma pessoa se situa nessa trama de desigualdades. Ao final, de forma inquestionável, são as mulheres negras (e outras não-brancas) que estão em situação de maior exposição à violência e à precariedade social. Se quisermos que a luta feminista tenha algum sentido, precisamos atentar para o fato de que a maioria das mulheres tem a vida marcada por questões de raça, classe e sexualidade, além do gênero.




    Os exemplos do manterrupting e do mansplaining, apresentados por Wagner no artigo Homens aprendendo a ouvir, funcionam como eficientes ilustrações do silenciamento de mulheres, mas há outras situações talvez mais difíceis de lidar. Essa questão é grave, principalmente na seara do Direito. Por exemplo, apesar de a Lei Maria da Penha ser uma incrível conquista feminista, que devemos defender e aprimorar a todo tempo, pesquisas com a jurisprudência relativa à sua aplicação permitem enxergar as dificuldades encontradas por mulheres negras e pobres ao buscarem a proteção estatal (ALBUQUERQUE, BERNARDES, 2016). Os agentes de Estado não “escutam” essas mulheres. Há problemas severos de enquadramento: o que conta como juridicamente relevante e o que é deixado de fora? O que pode ser considerado violação de direitos e o que não pode? Há problemas igualmente críticos sobre a linguagem utilizada pelo Direito, que estruturalmente exclui certos corpos das proteções estatais. Qual a intensidade da proteção da mulher que sofre danos econômicos decorrentes da violência doméstica? Por fim, a experiência de quais corpos foi considerada na elaboração das respostas de um Estado que, por exemplo, tem dificuldade de acessar territórios de populações pobres para cumprir um mandado? (BERNARDES, 2020).




    Diante dessas considerações, que papel os homens devem ter na luta feminista? No artigo Políticas pela equidade de gênero não são favor, Wagner alerta que “políticas pela equidade de gênero não são um favor às mulheres nem concessão dos homens. São necessidade social, requisito para subir degraus na escada da civilização.” Concordo com ele. Faço coro também ao chamado de Chimamanda Ngozi Adichie para que sejamos todos feministas, como lembrado por Wagner no artigo Homens que defendem a igualdade. Mas, de novo, qual o papel dos homens nessa luta?




    Da mesma forma, considerando a relação do sexismo com as outras estruturas de poder, qual o papel da feminista branca e socialmente privilegiada na defesa de mulheres reais, que na sua maioria são subalternizadas também em função da sua cor? Se políticas de equidade racial e de gênero não são favores à mulher negra, como agir para subir os “degraus na escada da civilização”?




    Não pretendo responder essas perguntas porque elas são pessoais e intransferíveis, e cada um deve encontrar o seu caminho nesse contexto. Mas compartilho algumas reflexões ainda a partir da leitura de Spivak e também de bel hooks. Spivak alerta que não devemos falar pela subalterna, mas trabalhar para alterar as condições de produção da subalternidade. As lições spivakianas ensinam que a ação do intelectual, da feminista, do juiz, e também da militância passa inexoravelmente pelo reconhecimento da sua posição de privilégio e, nesse sentido, do seu papel na perpetuação do problema que visa resolver. Apenas a partir desse ponto pode-se trabalhar para criar as condições de escuta e de validação institucional do que essas mulheres falam. Spivak (2010) alerta contra a tendência de sujeitos hegemônicos “bem-intencionados” de apressadamente começarem a falar pelo outro antes de escutar, de se transformar e de, só então, serem capazes de colaborar para que a fala da subalterna, em primeira pessoa, tenha impacto social. Podemos contribuir para construir uma infraestrutura de escuta que alcance a voz hegemonicamente silenciada da subalterna.




    Na mesma linha, bel hooks, que escreveu entre outras obras magníficas um livro chamado Feminismo é para todos (em tradução livre), insiste que feministas brancas precisam “desaprender o racismo” antes de serem capazes de agir em coalizão (HOOKS, 1984). Da mesma forma, homens precisam “desaprender o sexismo” antes de se tornarem aliados das mulheres.




    Mas voltemos à pergunta formulada acima, agora por outro ângulo: como desaprender o racismo e o sexismo? Não se pode fazer isso sem ouvir e sem se implicar no que é dito. E não tem como ouvir sem a presença física dos corpos subalternizados, em condições de autonomia e paridade, nos espaços de poder. Lutar pela representação de mulheres, em especial de mulheres negras, nos espaços de poder apresenta-se, portanto, como uma tarefa urgente na luta contra as condições de produção da subalternidade. Esse ponto é também muito caro a Wagner, que discute a importância da representação feminina em diversos artigos do livro, tais como Preconceito de gênero nos processos seletivos, As pioneiras e O empoderamento feminino no mundo corporativo.
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